
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (18/08), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 21, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que, em sede de Agravo de Instrumento, foi 

concedida a tutela de urgência para determinar à UNIMED o fornecimento do 

medicamento HEALTH MEDS CANABIDIOL 6000mg, conforme prescrito pelo médico 

que assiste o beneficiário do Plano de Saúde. 

 

No caso, o autor é de tenra idade, com Síndrome de Down e TEA, e vem 

apresentando sequelas em razão de internação prolongada e realização de inúmeros 

procedimentos e terapias de apoio convencionais, sem obter êxito. Com o 

esgotamento das possibilidades terapêuticas, foi prescrito pelo médico que o 

acompanha o uso diário do fármaco importado HEALTH MEDS CANABIDIOL 

6000mg, na tentativa de contenção das suas crises convulsivas. 

 

Ocorre que, de posse da autorização especial deferida pela ANVISA para a importação do medicamento e do 

laudo médico, o genitor do autor requereu administrativamente à ré o fornecimento do medicamento, sendo o 

pedido negado em razão de sua não inclusão no rol da ANS 

 

Diante disso, requereu, em sede de tutela, a cobertura do tratamento prescrito no laudo neurológico pelo 

médico assistente. 

 

O magistrado de 1º grau indeferiu a tutela argumentando que o laudo e a prescrição deveriam ser expedidos 

por especialista, e que não restou comprovado nos autos que o autor sofre de crises convulsivas que seriam 

minoradas com a referida medicação. 
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O desembargador Augusto Alves Moreira Junior , relator do processo, destacou em sua decisão que o laudo 

neurológico detalhou a situação clínica do autor e a urgência do caso, merecendo o direito à saúde total 

proteção em sede de cognição sumária. 

 

O relator acrescentou, ainda, que a importação em questão é lícita e foi devidamente autorizada pela ANVISA. 

 

Sendo assim, votou pelo deferimento do pedido autoral e reforma da decisão de 1º grau, no que foi 

acompanhado pelos desembargadores que compõem a 8ª Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 21 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Outrossim, comunicamos ainda que foi publicado, também nesta data, o Ementário de Jurisprudência Turmas 

Recursais Nº 7/2021. Para acessá-lo clique aqui  

 

Fonte: DOERJ 
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PRECEDENTES 

 

Recurso repetitivo 

 

Para Segunda Seção, é possível usucapião em loteamento no Setor Tradicional de 

Planaltina (DF) 

 

Em julgamento de recurso especial repetitivo (Tema 1.025), a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) confirmou que é cabível, por usucapião, a aquisição de imóveis particulares desprovidos de registro no 

Setor Tradicional de Planaltina (Distrito Federal). 

 

Os imóveis em discussão estão situados em loteamento que, embora consolidado há décadas, não foi 

autorizado nem regularizado pela administração do Distrito Federal. Com a decisão tomada pelo STJ, poderão 

voltar a tramitar os processos pendentes relativos ao tema que haviam sido suspensos por determinação do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT). 

 

A tese jurídica fixada no acórdão do TJDFT e mantida pelo STJ é a seguinte: "É cabível a aquisição de imóveis 

particulares situados no Setor Tradicional de Planaltina/DF, por usucapião, ainda que pendente o processo de 

regularização urbanística". 

 

Julgamento de mérito de IRDR 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2021000007&Version=1.1.14.2
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1025&cod_tema_final=1025


 

O recurso especial julgado pela Segunda Seção foi interposto contra julgamento de mérito do TJDFT em 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). A proposta de IRDR foi apresentada pelo juiz da 

Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do DF, tendo em vista a existência de centenas 

de ações de usucapião ajuizadas por moradores do Setor Tradicional de Planaltina. Segundo o magistrado, 

essas ações não estariam recebendo interpretação uniforme pela Justiça do DF. 

 

No julgamento do IRDR, o TJDFT entendeu ser cabível a aquisição, por usucapião, de imóveis particulares 

situados naquela região. De acordo com o tribunal, os imóveis estão localizados em áreas particulares 

registradas em cartórios do DF e de Goiás, situadas praticamente no centro da região administrativa e 

desfrutando de estrutura urbana consolidada há anos. 

 

Além de considerar que os imóveis da área podem ser individualizados, a corte concluiu que a admissão das 

ações de usucapião não impede a implementação de políticas de desenvolvimento urbano. 

 

Indivisibilida de do registro imobiliário 

 

Contra a tese firmada pelo TJDFT, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios apresentou recurso 

especial ao STJ no qual alegou que a indivisibilidade do registro imobiliário, decorrente da falta de regularização 

do loteamento, constitui empecilho ao reconhecimento da usucapião, pois a sentença, mesmo que favorável, 

não poderá ser levada a registro no cartório de imóveis. 

 

Para o Ministério Público, a decisão do tribunal local poderia criar mais dificuldades para o já tumultuado 

processo de regularização fundiária do DF, onde se multiplicam os casos de loteamento irregular decorrentes 

de práticas criminosas. 

 

Possibilidade de registro não condiciona propriedade 

 

De acordo com o relator do recurso repetitivo, ministro Moura Ribeiro, a possibilidade de registro da sentença 

declaratória da usucapião não é indispensável para o reconhecimento do direito material de propriedade, 

fundado na posse ad usucapionem e no decurso do tempo. 

 

Segundo ele, a possibilidade de registro é um atributo, um efeito da sentença declaratória de usucapião, e não 

uma condição para o reconhecimento do direito material de propriedade ou para o exercício do direito de ação. 

Em seu voto, o ministro Moura Ribeiro apontou que a prescrição aquisitiva é forma originária de aquisição da 

propriedade, e a sentença judicial que a reconhece tem natureza eminentemente declaratória, mas também 

com carga constitutiva. 

 

"Não há, portanto, como negar o direito à usucapião sob o pretexto de que o imóvel está inserido em 

loteamento irregular, porque o direito de propriedade declarado pela sentença (dimensão jurídica) não se 

confunde com a certificação e a publicidade que emergem do registro (dimensão registrária) ou com a 

regularidade urbanística da ocupação levada a efeito (dimensão urbanística)", afirmou. 



 

O ministro citou precedentes do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto (RE 422.349) e observou que a Lei 

10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, admitiu, em seu artigo 10, a usucapião coletiva de núcleos 

urbanos informais. 

 

"A declaração da usucapião, vale dizer, é incapaz de causar prejuízo à ordem urbanística, sendo certo, da 

mesma forma, que o indeferimento do pedido de usucapião não é capaz, por si só, de evitar a utilização 

indevida da propriedade", acrescentou. 

 

Políticas públicas de desenvolvimento urbano 

 

O relator destacou ainda que o reconhecimento da usucapião não impede a implementação de políticas 

públicas de desenvolvimento urbano: "Muito ao revés, constitui, em várias hipóteses, o primeiro passo para 

restabelecer a regularidade da urbanização". 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, o magistrado destacou ser impossível extinguir prematuramente as 

ações de usucapião relativas aos imóveis situados no Setor Tradicional de Planaltina com fundamento no artigo 

485, VI, do Código de Processo Civil, em razão de uma suposta ausência de interesse de agir ou falta de 

condição de procedibilidade da ação. 

 

"A usucapião está claramente vinculada à função social da propriedade, pois reconhece a prevalência da posse 

adequadamente exercida sobre a propriedade desprovida de utilidade social, permitindo, assim, a redistribuição 

de riquezas com base no interesse público", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Decreto Estadual n° 47.725, de 16 de agosto de 2021- Prorroga os efeitos do Decreto n° 47.683, de 

14 de julho de 2021. 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Municipal n° 49286, de 17 de agosto de 2021- Dispõe sobre a obrigatoriedade da vacinação 

contra COVID-19 no âmbito da Administração Municipal e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O Rio 
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Ministro Lewandowski determina que União envie segunda dose de vacinas a SP 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que a União assegure ao 

Estado de São Paulo a remessa das vacinas necessárias à imunização complementar das pessoas que já 

tomaram a primeira dose dentro do prazo estipulado pelos fabricantes e pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa). Segundo o ministro, a alteração dos critérios de distribuição de vacinas pelo Ministério da 

Saúde sem informação prévia pode comprometer os esforços do estado para tornar efetiva a cobertura vacinal 

de sua população, “com vistas a impedir – dentro do possível, e considerados os recursos disponíveis – a 

propagação da temível doença”. 

 

Redução abrupta 

 

Na Ação Cível Originária (ACO) 3518, o governo de São Paulo sustenta que teria ocorrido uma súbita alteração 

na sistemática de distribuição das vacinas pelo Ministério da Saúde. A redução abrupta do número de doses 

que lhe seriam destinadas, além de ser injustificável, acarreta considerável prejuízo para o programa de 

imunização de sua população, tornando inexequível o cronograma de vacinação já tornado público. 

 

Indesejável descontinuidade 

 

Ao deferir a cautelar, o ministro observou que a previsibilidade e a continuidade da entrega das vacinas são 

fundamentais para a execução adequada das políticas de imunização pelos entes federados, que contemplam 

a divulgação antecipada dos calendários de vacinação, “sempre acompanhada com grande expectativa pela 

população local”. Mudanças abruptas de orientação que interferem nesse planejamento acarretam, a seu ver, 

“uma indesejável descontinuidade das políticas públicas de saúde, levando a um lamentável aumento no 

número de óbitos e de internações hospitalares, aprofundando, com isso, o temor e o desalento das pessoas 

que se encontram na fila de espera da vacinação”. 

 

Variante Delta 

 

O ministro observou que, de acordo com estudos científicos, a disseminação da variante Delta, nova cepa do 

coronavírus, tem ampliado o risco de infecção das pessoas vacinadas apenas com a primeira dose. Portanto, o 

prazo estabelecido pelos fabricantes para a aplicação da segunda dose, expressamente considerado na 

aprovação concedida pela Anvisa, precisa ser rigorosamente respeitado, sob pena de ineficácia da imunização. 

Para o relator, essa premissa não pode ser superada por estudos técnicos isolados sugerindo o contrário. 

“Assim, eventual omissão do governo federal neste sentido poderá frustrar a legítima confiança que o Estado de 

São Paulo depositou no planejamento sanitário anteriormente estabelecido, como também a daqueles que 

esperam a tempestiva complementação da imunização à qual fazem jus”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471158&ori=1


STJ determina que Ministério da Cidadania retifique dados que impedem beneficiária de 

sacar o auxílio emergencial 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu habeas data com a determinação de que o 

Ministério da Cidadania retifique os dados de uma beneficiária no Cadastro Único para Programas Sociais do 

governo federal, de modo que ela possa, após a correção dos alegados erros de registro, receber regularmente 

o auxílio emergencial pago durante a pandemia de Covid-19.  

 

A beneficiária afirma que o pagamento do auxílio lhe foi negado sob a alegação de que já receberia valores do 

Bolsa Família – o que, segundo ela, não é verdade. Em razão disso, buscou esclarecimento no Centro de 

Referência em Assistência Social e descobriu que de seu cadastro constavam várias informações incorretas: 

que tinha quatro filhos, recebia o Bolsa Família e morava em outro município. 

 

Ainda de acordo com a beneficiária, ela procurou a Dataprev e o Ministério da Cidadania para pedir a retificação 

dos registros e informar sobre a suspeita de fraude, mas os pedidos não foram atendidos. 

 

Alegações sem contestação pelo ministério 

 

Relator do habeas data, o ministro Herman Benjamin apontou que o Ministério da Cidadania é parte legítima 

para responder nos autos, pois o Decreto 10.357/2020 estabelece que cabe à Secretaria Nacional do Cadastro 

Único – órgão vinculado ao ministério – a gestão do Cadastro Único para Programas Sociais do governo 

federal. 

 

Em relação ao mérito do pedido, o magistrado destacou que o Ministério da Cidadania não contestou a 

alegação de que a beneficiária não recebeu o Bolsa Família, tampouco a de que não teria quatro filhos nem 

morava no local indicado em seu cadastro. 

 

"Além disso, a autoridade impetrada, não obstante ter dificuldades de obter resposta perante o município que 

lançou os dados, assentou que o Bolsa Família atribuído à impetrante foi excluído por suspeita de fraude, o que 

também corrobora as alegações da impetrante", concluiu o ministro. 

 

Com a concessão do habeas data, Herman Benjamin determinou que o Ministério da Cidadania apresente, em 

cinco dias, prova da retificação dos dados da beneficiária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17082021-STJ-determina-que-Ministerio-da-Cidadania-retifique-dados-que-impedem-beneficiaria-de-sacar-o-auxilio-emergencial.aspx


 

Decreto Federal n° 10.770, de 17 de agosto de 2021- Institui a Agenda Transversal e Multissetorial da 

Primeira Infância. 

 

Decreto Federal n° 10.769, de 16 de agosto de 2021- Dispõe sobre a Qualificação de 

Empreendimento Público Federal referente aos serviços de recolhimento, guarda e desfazimento de veículos 

apreendidos pela Polícia Rodoviária Federal - PRF, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos - 

PPI, para fins de elaboração de estudos de viabilidade e de alternativas de parceria com a iniciativa privada. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Estadual n° Nº 47.726, de 16 de agosto de 2021- Acrescenta o parágrafo único ao artigo 38 

do Livro II do regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 27.427, de 12 de novembro de 2000. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0007695-03.2016.8.19.0046 

Relator: Des. Caetano Ernesto da Fonseca Costa 

Dm. 23/07/2021  p. 27/07/2021 

 

Apelação Cível – Execução Fiscal – Município de Rio Bonito – Cobrança de IPTU referente aos exercícios de 

2013 e de 2014 – Sentença de extinção sem julgamento do mérito ante a ausência de interesse de agir do 

municípo exequente – Indeferimento da petição inicial - artigo 529, §4º, da Lei Complementar Municipal nº 

1.168/2003. Vedação expressamente a execução judicial de crédito tributário inferior a 500 UFIRS-RB - 

Entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o indeferimento da petição inicial, 

com a extinção da ação de execução fiscal, é legítimo se houver previsão legal em lei municipal – 

Constitucionalidade do referido dispositivo, pois a competência para legislar sobre direito tributário é 

concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da CRFB/88 – Falta de interesse recursal quanto ao argumento de 

inexistência de prescrição intercorrente, vez que a sentença nada mencionou sobre essa matéria - Recurso 

conhecido e desprovido. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10770.htm
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Tribunal de Justiça do Rio conquista prêmio do CNJ dedicado a Infância 

 

Ex-jogador condenado a 15 anos pela morte da irmã  

 

TJRJ e PUC-Rio assinam contrato para desenvolvimento de novo sistema de inteligência 

artificial 

 

Tribunal desenvolve novas ferramentas para facilitar acesso a processos e dados 

 

Jurados absolvem cinco acusados da Chacina da Nova Brasília 

 

AMB lança plataforma digital do Centro de Pesquisas Judiciais 

 

Justiça impede fechamento de hospital centenário no Rio 

 

TJ do Rio nega mandado de segurança ao ex-governador Wilson Witzel 

 

Fonte: TJRJ 

 

Os limites da publicidade diante dos direitos do consumidor 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Resolução do Senado que reduziu ICMS para produtos importados é constitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade da Resolução 13/2012 do 

Senado Federal, que reduziu para 4% as alíquotas interestaduais do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS) incidente sobre produtos importados. A decisão, por maioria de votos, foi tomada na sessão 

virtual encerrada em 16/8. 

 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4858, a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do 

Espírito Santo sustentava que o Senado Federal não teria competência para fixar alíquotas de ICMS ou legislar 

sozinho sobre comércio exterior, porque essa prerrogativa seria do Congresso Nacional como um todo, por 

meio de lei complementar. Também argumentava, entre outros pontos, que a resolução cria discriminação 
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tributária entre produtos estrangeiros e nacionais, ferindo o princípio da isonomia e as normas de proteção à 

indústria nacional. 

 

Guerra dos Portos 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Gilmar Mendes pela improcedência da ação. Segundo ele, a 

norma procurou pôr fim à chamada "Guerra dos Portos", em que alguns estados concediam benefícios fiscais, 

como a redução de ICMS, para atrair para si o desembaraço aduaneiro de produtos importados, sem o aval do 

Confaz. 

 

A seu ver, o Senado encontrou "uma resposta adequada e dentro das balizas constitucionais" para resolver a 

disputa fiscal e ainda conseguiu equacionar outros problemas de origem comum, como a defesa da indústria 

nacional, o déficit na balança comercial e a redução de receitas de outros entes federados. 

 

O ministro lembrou que o STF já reconheceu, em outras ocasiões, a validade das resoluções do Senado sobre 

convênios firmados entre estados ou lei complementar para tratar de questões referentes a alíquotas de ICMS, 

como no julgamento de ações ajuizadas contra as Resoluções 129/1979 e 22/1989. Assim, concluiu que a 

resolução questionada na ação não invadiu a disciplina conferida pelo texto constitucional à lei complementar, 

mas se limitou à fixação de alíquotas interestaduais relativamente a mercadorias e serviços oriundos do 

exterior. 

 

Relator 

 

Ficou vencido o relator, ministro Edson Fachin, que julgava a ação procedente, por entender que a resolução 

viola o princípio constitucional da igualdade tributária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes mantém prisão preventiva de acusado de golpe com 

criptomoedas 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de revogação da prisão 

preventiva de L. C. V. C., que se apresentava como operador do mercado financeiro e convencia as pessoas a 

investirem na criptomoeda "Time Cash". Segundo o inquérito policial, ele embolsava o dinheiro investido e não 

restituía os clientes, num golpe que resultou no recebimento ilegal da ordem de R$ 445 mil. 

 

L. C. foi preso em flagrante em Antunes (MG), teve a prisão convertida em preventiva e foi denunciado pelo 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais pelo crime de estelionato (artigo 171 do Código Penal), por lesar 

várias vítimas, entre os anos de 2019 e 2020. Ao apostar nas promessas do suposto operador financeiro, os 

investidores acreditavam que receberiam valores mensais referentes ao lucro obtido e que, ao final da 

operação, teriam o valor total de volta. No entanto, nunca recuperaram o investimento. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471162&ori=1


A defesa vem contestando a ordem de prisão, mas o pedido de liminar em habeas corpus foi negado na origem 

e em sucessivas instâncias da Justiça. No Habeas Corpus (HC) 205064, impetrado no STF, o argumento era de 

que o acusado é réu primário e que a ordem de prisão não cumpria os requisitos dos artigos 312 e 313 do 

Código de Processo Penal (CPP). Os advogados pediam a soltura do acusado, mesmo que fossem impostas 

medidas cautelares diversas. 

 

Supressão de instância 

 

Ao analisar o caso, no entanto, o ministro Alexandre de Moraes observou que a matéria não foi esgotada nas 

instâncias anteriores, pois o caso não teve julgamento definitivo no Superior Tribunal de Justiça (STJ), em que 

a liminar foi indeferida pelo liminar do relator. Segundo o ministro, a Súmula 691 do STF não permite o 

conhecimento de habeas corpus nessa circunstância, sob pena de indevida supressão de instância. 

 

O ministro lembrou que a aplicação desse enunciado tem sido abrandada somente em caso de manifesto 

constrangimento ilegal, prontamente identificável. No caso, porém, a decretação da prisão preventiva destacou 

a necessidade da garantia da ordem pública, diante do risco de reiteração criminosa, pois ao menos cinco 

vítimas já haviam se apresentado à autoridade policial, e a suposta prática delituosa teria se prolongado por 

mais de um ano. 

 

“Kriptacoin” 

 

Em outra decisão, o ministro indeferiu o Habeas Corpus (HC) 205167, impetrado em favor de Urandy João de 

Oliveira, condenado pela prática do crime de organização criminosa, de delito contra a economia popular e por 

lavagem de capitais. De acordo com os autos, desde janeiro de 2016, em diversas locais do território nacional, 

mas, sobretudo, a partir de Brasília (DF), os membros da organização denunciados obtiveram ganhos ilícitos 

em detrimento de aproximadamente 40 mil pessoas, mediante um grande esquema de “pirâmide financeira”, 

sob o disfarce de marketing multinível, utilizando-se de suposta moeda virtual denominada “Kriptacoin”. 

 

No Supremo, a defesa alegou que a pena, fixada na sentença em dois anos de detenção e regime inicial 

fechado, fora elevada de maneira desproporcional pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

(TJDFT), resultando em dez anos, quatro meses e 24 dias de reclusão. Os advogados sustentaram ser cabível 

o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) e pediram a concessão da ordem para reduzir a pena ao patamar 

mínimo. 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre afirmou que, também nesse caso, a impetração questiona decisão 

monocrática de ministro do STJ. Ainda assim, de acordo com o relator, não há nos autos nenhuma 

circunstância anormal ou excepcional que autorize o afastamento desse obstáculo processual 

 

Leia a notícia no site 

 

Ex-presidente da Codesp tem HC negado 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471137&ori=1


O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) o Habeas 

Corpus (HC) 192005, impetrado pelo engenheiro J.A.B.O., ex-presidente da Companhia Docas do Estado de 

São Paulo (Codesp) - atual Autoridade Portuária de Santos S/A., que administra o Porto de Santos (SP), contra 

a imposição de medidas cautelares. Ele é investigado pela suposta prática dos crimes de corrupção ativa e 

passiva, associação criminosa e fraude à licitação no âmbito da “Operação Tritão”, que apura irregularidades 

em contratos da Codesp. 

 

Os advogados alegavam excesso de prazo na duração do inquérito, uma vez que a investigação policial foi 

realizada durante mais de dois anos. Além da revogação de medidas cautelares, pediam a redução da fiança, 

fixada em R$ 150 mil. 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que as medidas cautelares eram necessárias, pois J.A.B.O. é 

investigado por suposta participação em organização criminosa voltada à prática de crimes contra a 

administração pública. Também considerou que o tempo de duração da investigação seria razoável e que a 

revisão do valor fixado de fiança seria inviável por meio de habeas corpus. 

 

Grave conduta 

 

Em outubro de 2020, o ministro Fachin havia indeferido a liminar. Ao decidir o mérito, ele concluiu que a 

decisão do STJ está suficientemente fundamentada. Segundo o relator, a corte analisou as particularidades da 

conduta imputada ao engenheiro e, ao final, concluiu pela inviabilidade da revogação das medidas cautelares. 

 

Para Fachin, o modo de agir do ex-presidente da Codesp denota a gravidade concreta da conduta e o elevado 

risco de reiteração delitiva. Essa circunstância, a seu ver, justifica a imposição das medidas. 

 

O ministro observou, ainda, que estão sendo apurados supostos crimes contra administração pública no 

contexto de organização criminosa e avaliou que o andamento do processo é proporcional às intercorrências e 

às peculiaridades do caso. Segundo ele, o constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser 

reconhecido quando houver demora injustificada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

1ª Turma remete ao Plenário recurso que trata de suspensão de ações decorrentes do 

Plano Collor I 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471100&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471153&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471153&ori=1


 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma reconhece validade de exclusão de coberturas prevista em contrato de 

seguro 

 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial por meio do qual a Associação 

Nacional de Defesa da Cidadania e do Consumidor (Anadec), alegando seu caráter abusivo, pretendia anular 

as cláusulas que reduziram a cobertura de um contrato de seguro de vida em grupo. 

 

O contrato previa garantia adicional para invalidez por acidente – mas com exclusão da cobertura nas hipóteses 

de acidente decorrente de hérnia, parto, aborto, perturbações e intoxicações alimentares ou choque anafilático. 

Por unanimidade, o colegiado considerou que essas limitações de cobertura não contrariam a natureza do 

contrato nem esvaziam seu objeto; apenas delimitam as hipóteses de não pagamento da indenização.   

 

Relator do recurso, o ministro Antonio Carlos Ferreira afirmou que é da própria natureza do contrato de seguro 

que sejam previamente estabelecidos os riscos cobertos, a fim de que exista o equilíbrio atuarial entre o valor 

pago pelo consumidor e a indenização de responsabilidade da seguradora, caso ocorra o sinistro. 

 

Na ação civil pública que deu origem ao recurso, a Anadec alegou que, ao fazer um seguro desse tipo, o 

consumidor, parte mais vulnerável, tem em mente o que o senso comum considera situações acidentais; no 

entanto, nas minúcias do contrato, muitas delas estão excluídas da cobertura. 

 

Liberdade negocial e autonomia privada 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu que a conduta da seguradora não foi abusiva, uma vez 

que a exclusão dos riscos estava expressamente prevista nas condições gerais do contrato. 

 

Segundo o ministro Antonio Carlos Ferreira, é assegurada a revisão judicial do contrato de seguro quando 

verificada a existência de cláusula abusiva, imposta unilateralmente pelo fornecedor, que contrarie a boa-fé 

objetiva ou a equidade, promovendo desequilíbrio contratual e oneração excessiva ao consumidor, como nas 

hipóteses do artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

Porém, ele afirmou que, não sendo configurado o abuso, deve ser prestigiada a liberdade negocial, 

consequência primordial da autonomia privada. De acordo com o relator, a exclusão de restrições de cobertura 

pela Justiça pode ocasionar o desequilíbrio econômico do contrato (artigo 20 da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro). 

 

Cláusulas restritivas são inerentes ao contrato de seguro 

 

Antonio Carlos Ferreira explicou que a delimitação, pelo segurador, dos riscos a serem cobertos é inerente à 

natureza jurídica do contrato de seguro, conforme os artigos 757 e 760 do Código Civil. Ele também lembrou 
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que a jurisprudência do STJ considera ser da essência do contrato de seguro essa delimitação de riscos (REsp 

1.782.032). 

 

"O próprio Código de Defesa do Consumidor permite a inserção de cláusula limitativa de direito em contrato de 

adesão, apenas exigindo que seja redigida com destaque (artigo 54, parágrafo 4º, do CDC), o que foi 

plenamente atendido, segundo o acórdão recorrido", afirmou o ministro. 

 

Intervenção mínima do Estado 

 

O relator destacou, ainda, que o artigo 421, parágrafo único, do Código Civil estabelece a prevalência da 

intervenção mínima do Estado e a excepcionalidade da revisão dos contratos na esfera do direito privado, e que 

o artigo 2º, inciso III, da Lei 13.874/2019 enfatiza a necessidade de observância do princípio da intervenção 

subsidiária e excepcional sobre as atividades econômicas. 

 

Segundo o magistrado, o eventual caráter abusivo de uma cláusula limitativa de cobertura deve ser examinado 

em cada caso específico, pontualmente, levando em conta aspectos como o valor da mensalidade do seguro 

em comparação com os preços de mercado, as características do consumidor, os efeitos da inclusão de novos 

riscos nos cálculos atuariais e a transparência das informações no contrato. 

 

O que não se pode – concluiu, ao confirmar o acórdão do TJSP – é alterar o contrato com base apenas na 

alegação hipotética e genérica de prejuízo ao consumidor, relatada ao Poder Judiciário de forma abstrata, sob a 

vaga alegação de abuso da posição dominante da seguradora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma mantém ordem de prisão contra foragido denunciado por furto de cofre de 

banco no Pará 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de revogação da ordem de prisão 

preventiva contra um homem acusado de integrar grupo criminoso que, com o uso de armamentos pesados, 

furtou o cofre de uma agência bancária em Igarapé-Mirim (PA). 

 

Na decisão, além da gravidade do crime e do modo como ele foi praticado, o colegiado levou em consideração 

que o investigado está foragido. 

 

De acordo com a denúncia, o delito ocorreu no início da madrugada. O grupo, portando armas de grosso 

calibre, teria arrombado a agência e levado o cofre inteiro, depois de fracassar na tentativa de abri-lo no próprio 

local. Denunciados por associação criminosa e furto qualificado, os envolvidos tiveram a prisão preventiva 

decretada, mas, segundo consta do processo, o cofre ainda não havia sido encontrado. 

 

Cofre ainda não foi recuperado 
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No recurso em habeas corpus, a defesa de um dos denunciados – que, segundo as investigações, teria sido o 

responsável por organizar a ação do grupo e fornecer material para a prática do crime – alegou que a prisão 

seria desproporcional, sendo suficientes as medidas cautelares mais brandas previstas no Código de Processo 

Penal. A defesa também afirmou que o réu é primário e de bons antecedentes. 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Saldanha Palheiro, destacou que, na decisão que decretou a prisão 

preventiva, o magistrado de primeiro grau apontou a gravidade do crime imputado aos réus e ressaltou que era 

necessário garantir a instrução criminal. 

 

Além disso, o ministro enfatizou que o grupo criminoso envolvido no assalto seria composto de nove membros, 

seis dos quais – incluindo o recorrente – permanecem foragidos. 

 

"Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos 

elementos próprios do tipo de furto. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária como 

forma de acautelar a ordem pública", concluiu o relator ao negar a revogação da ordem de prisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Parecer da Anvisa sobre patente de produtos farmacêuticos é vinculativo 

 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a anuência prévia da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) constitui pressuposto de validade para a concessão de patente de produto ou 

processo farmacêutico. 

 

Por maioria, o colegiado acompanhou o relator, ministro Luis Felipe Salomão, para quem o parecer negativo da 

agência reguladora, nos casos em que ficar demonstrada a contrariedade às políticas de saúde pública, tem 

caráter vinculativo, e não apenas de subsídio para a decisão do Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI). 

 

Com esse entendimento, os ministros deram provimento a recurso da Anvisa para reformar acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região (TRF2) que considerou, em um pedido de patente negado pela agência 

reguladora, que ela havia extrapolado as suas atribuições legais, as quais seriam restritas ao exame de 

potencial risco à saúde. 

 

Caráter do parecer negativo da Anvisa 

 

O ministro Luis Felipe Salomão afirmou que, a partir da Lei 10.196/2001, que alterou a Lei da Propriedade 

Industrial, a concessão de patentes de fármacos foi condicionada à anuência prévia da Anvisa. Em abril de 

2017 – acrescentou –, a Anvisa e o INPI editaram a Portaria Conjunta 1, para estabelecer os limites da 

competência da agência reguladora e o caráter (vinculante ou apenas subsidiário) do respectivo parecer 

desfavorável à pretensão de registro de patente. 
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Segundo Salomão, a portaria estabeleceu duas hipóteses: a atuação da agência reguladora limitada à 

verificação de potencial risco à saúde, conferindo-se caráter vinculativo ao parecer negativo; ou a possibilidade 

de que ela entre na análise da patenteabilidade, em se tratando de produto ou processo farmacêutico 

considerado de interesse para as políticas de medicamentos ou de assistência farmacêutica no âmbito do SUS, 

estipulando-se, contudo, o caráter meramente subsidiário do parecer negativo, a fim de que prevaleça a 

decisão técnica do INPI. 

 

No entanto, para o relator, essa não é a melhor interpretação a ser atribuída ao artigo 229-C da Lei da 

Propriedade Industrial – o qual preceitua que a "concessão de patente para produtos e processos farmacêuticos 

dependerá da anuência prévia da Anvisa". Na avaliação do ministro, essa condição deve ser entendida como 

pressuposto de validade da outorga de patentes farmacêuticas pelo INPI. 

 

Garantia de assistência farmacêutica integral 

 

 "Em se tratando de pedido de patente de fármacos, compete à Anvisa apurar – previamente à análise do INPI 

– se a outorga de direito de exclusividade (de produção, uso, comercialização, importação ou licenciamento) 

poderá ensejar situação atentatória à saúde pública", disse Luis Felipe Salomão. 

 

A expressão "saúde pública" – ressaltou – tem significado mais amplo que saúde individual, compreendendo o 

conjunto de medidas preventivas e de controle de enfermidades, destinadas a garantir o bem-estar físico, 

mental e social de todos os membros da coletividade. Em seu voto, o magistrado lembrou o papel da Anvisa na 

regulação econômico-social do setor, o qual abrange a implementação e a coordenação de atividades 

destinadas a promover a assistência farmacêutica à população, por meio de mecanismos que estimulem a 

oferta dos produtos e a competitividade entre os fornecedores. 

 

"Assim, conquanto não se possa descurar das atribuições legais do INPI – principalmente a execução, no 

âmbito nacional, de normas que regulam a propriedade industrial, tendo em vista a sua função social, 

econômica, jurídica e técnica –, penso que, em relação às patentes de fármacos, não há falar em invasão 

institucional por parte da Anvisa, quando a recusa da anuência prévia estiver fundamentada em qualquer 

critério demonstrativo do impacto prejudicial da concessão do privilégio às políticas de saúde pública", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo para pagamento de credores trabalhistas tem início após a concessão da 

recuperação judicial 

 

O prazo de um ano para pagamento dos credores trabalhistas pelo devedor em recuperação judicial – previsto 

no artigo 54 da Lei 11.101/2005 – tem como marco inicial a data da concessão da recuperação, pois essa é a 

interpretação lógico-sistemática da legislação especializada em relação ao cumprimento de todas as obrigações 

previstas no plano de soerguimento. Exceções a esse marco temporal estão previstas na própria Lei de 

Falência e Recuperação de Empresas (LFRE) –, mas não atingem as obrigações de natureza trabalhista.  
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O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) segundo o qual o prazo para pagamento dos credores trabalhistas 

deveria ser contado ou a partir da homologação do plano de recuperação ou logo após o término do prazo de 

suspensão previsto no artigo 6º, parágrafo 4º, da LFRE – o que ocorrer primeiro. 

 

De acordo com o artigo 6º – conhecido como stay period –, após o deferimento do processamento da 

recuperação judicial, devem ser suspensos por 180 dias procedimentos como as execuções ajuizadas pelo 

devedor e eventuais retenções, penhoras ou outras constrições judiciais contra o titular do pedido de 

recuperação. 

 

Liberdade para negociar, mas com limites 

 

A relatora do recurso especial do devedor, ministra Nancy Andrighi, explicou que a liberdade de acordar prazos 

de pagamento é orientação que serve de referência à elaboração do plano de recuperação. Entretanto, para 

evitar abusos, a ministra apontou que a própria LFRE criou limites à deliberação do devedor e dos credores em 

negociação. 

 

Entre esses limites, prosseguiu a relatora, está exatamente a garantia para pagamento privilegiado dos créditos 

trabalhistas, tendo em vista a sua natureza alimentar. 

 

Apesar do estabelecimento legal do período de um ano para pagamento desses créditos, Nancy Andrighi 

reconheceu que a LFRE não fixou um marco inicial para contagem desse prazo, mas a maior parte da doutrina 

entende que deva ser a data da concessão da recuperação judicial. 

 

Novação dos créditos com a concessão da recuperação 

 

Em reforço dessa posição, a ministra destacou que o início do cumprimento das obrigações previstas no plano 

de recuperação – entre elas, o pagamento de créditos trabalhistas – está vinculado, em geral, à concessão 

judicial do soerguimento, a exemplo das previsões trazidas pelos artigos 58 e 61 da LFRE. 

 

Segundo a relatora, quando a lei quis estabelecer que a data de determinada obrigação deveria ser cumprida a 

partir de outro marco inicial, ela o fez de modo expresso, como no artigo 71, inciso III, da LFRE. 

 

"Acresça-se a isso que a novação dos créditos existentes à época do pedido (artigo 59 da LFRE) apenas se 

perfectibiliza, para todos os efeitos, com a prolação da decisão que homologa o plano e concede a 

recuperação, haja vista que, antes disso, verificada uma das situações previstas no artigo 73 da LFRE, o juiz 

deverá convolar o procedimento recuperacional em falência", completou a ministra. 

 

Garantia de preservação da empresa 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
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De acordo com a relatora, ao concluir que o prazo de pagamento das verbas trabalhistas deveria ter início após 

o stay period, o TJSP compreendeu que, após esse período de suspensão, estaria autorizada a retomada da 

busca individual dos créditos contra a empresa em recuperação. 

 

Entretanto, Nancy Andrighi enfatizou que essa orientação não encontra respaldo na jurisprudência do STJ, que 

possui o entendimento de que o decurso da suspensão não conduz, de maneira automática, à retomada da 

cobrança dos créditos, tendo em vista que o objetivo da recuperação é garantir a preservação da empresa e a 

manutenção dos bens essenciais à sua atividade. 

 

"A manutenção da solução conferida pelo acórdão recorrido pode resultar em prejuízo aos próprios credores a 

quem a lei procurou conferir tratamento especial, haja vista que, diante dos recursos financeiros limitados da 

recuperanda, poderão eles ser compelidos a aceitar deságios ainda maiores em razão de terem de receber em 

momento anterior ao início da reorganização da empresa", concluiu a ministra ao reformar o acórdão do TJSP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Inconstitucionalidade da distinção de regimes sucessórios alcança decisão anterior que 

prejudicou companheira 

 

Ao analisar a modulação dos efeitos do Tema 809 da repercussão geral, a Terceira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) estabeleceu que a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) se aplica às ações de 

inventário em que ainda não foi proferida a sentença de partilha, mesmo que tenha havido, no curso do 

processo, decisão que excluiu companheiro da sucessão. 

 

No precedente do STF, foi declarada a inconstitucionalidade da distinção de regimes sucessórios entre 

cônjuges e companheiros, prevista no artigo 1.790 do Código Civil de 2002. Entretanto, o STF modulou os 

efeitos da decisão para aplicá-la "aos processos judiciais em que ainda não tenha havido trânsito em julgado da 

sentença de partilha, assim como às partilhas extrajudiciais em que ainda não tenha sido lavrada escritura 

pública". 

 

Herdeiros questionaram no STJ a decisão do juízo do inventário que incluiu a companheira de seu falecido pai 

na partilha de um imóvel comprado por ele antes da união estável, pois ela já havia sido excluída da divisão 

desse bem, com base no artigo 1.790 do CC/2002, em decisão anterior ao julgamento do STF. 

 

A decisão do juízo do inventário foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 

segundo o qual, com a declaração de inconstitucionalidade do artigo 1.790 pelo STF, deveria ser aplicado ao 

caso o artigo 1.829, inciso I, do Código Civil, admitindo-se a companheira como herdeira concorrente na 

sucessão, inclusive em relação ao imóvel submetido à partilha. 

 

Para os herdeiros, as decisões que, antes do precedente do STF, aplicaram o artigo 1.790 do CC/2002 e 

excluíram o imóvel da concorrência hereditária, estariam acobertadas pela imutabilidade decorrente da 
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preclusão e da coisa julgada formal, motivo pelo qual não poderiam ser alcançadas pela superveniente 

declaração de inconstitucionalidade. 

 

Modulação de efeitos tem interpretação restritiva 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que a lei incompatível com o texto constitucional padece do vício 

de nulidade e, como regra, a declaração da sua inconstitucionalidade produz efeitos ex tunc (retroativos). 

Contudo, ela lembrou que, excepcionalmente – por razões como a proteção à boa-fé, tutela da confiança e 

previsibilidade –, pode ser conferida eficácia prospectiva (efeito ex nunc) às decisões que declaram a 

inconstitucionalidade de lei. 

 

"As interpretações subsequentes da modulação de efeitos devem ser restritivas, a fim de que não haja 

inadequado acréscimo de conteúdo exatamente sobre aquilo que o intérprete autêntico pretendeu, em caráter 

excepcional, proteger e salvaguardar", ressaltou. 

 

Segundo Nancy Andrighi, a preocupação do STF, ao modular os efeitos de sua decisão no Tema 809, foi a de 

tutelar a confiança e conferir previsibilidade às relações finalizadas sob as regras antigas – isto é, nas ações de 

inventário concluídas em que foi aplicado o artigo 1.790 do CC/2002. 

 

Sentença baseada em lei inconstitucional é inexigível 

 

No caso em análise, a ministra verificou que não houve trânsito em julgado da sentença de partilha, mas 

somente a prolação de decisões sobre a concorrência hereditária de um bem específico. 

 

Para a magistrada, foi lícito ao juízo do inventário rever a decisão que havia excluído a companheira do falecido 

da sucessão hereditária com base no artigo 1.790 do CC/2002, incluindo-a na sucessão antes da prolação da 

sentença de partilha, em virtude do reconhecimento da inconstitucionalidade do dispositivo legal pelo STF. 

 

A relatora lembrou que, desde a reforma promovida pela Lei 11.232/2005, a declaração superveniente de 

inconstitucionalidade de uma lei pelo STF torna inexigível a sentença baseada nela – matéria suscetível de ser 

arguida na impugnação ao cumprimento de sentença, ou seja, após o trânsito em julgado. Por esse motivo, o 

juízo deve deixar de aplicar a lei inconstitucional antes da sentença de partilha, marco temporal eleito pelo STF 

para modular os efeitos da tese fixada no julgamento do Tema 809. 

 

Leia a notícia no site 

 

Valorização de imóvel após rescisão contratual por atraso da obra não gera direito a 

indenização 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não reconheceu o direito a indenização pela 

valorização de imóvel comprado na planta, pleiteada por comprador que requereu rescisão judicial do contrato 

de promessa de compra e venda antes da entrega do bem, em virtude de atraso na conclusão da obra. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11232.htm
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Ao rejeitar, por unanimidade, o recurso do comprador, o colegiado registrou que a eventual valorização do 

imóvel não se enquadra como perdas e danos, bem como não significa a frustração de um ganho que ele 

pudesse legitimamente esperar. 

 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que o acréscimo de valor do imóvel pleiteado pelo comprador não 

decorreu da inexecução do contrato – como exigido no artigo 43, inciso II, da Lei 4.591/1964 –, mas de fatores 

externos, de ordem eminentemente econômica. 

 

Rescisão do contrato e lucros cessantes 

 

Após a incorporadora apresentar novo cronograma de conclusão da obra, com atraso de cerca de 14 meses em 

relação ao prazo inicial, o consumidor ajuizou ação pleiteando a rescisão do contrato de compra de dois 

apartamentos e a indenização de perdas e danos e de lucros cessantes. 

 

O juiz de primeiro grau determinou a resolução do contrato e a restituição dos valores pagos pelo comprador. O 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) ordenou também o pagamento de lucros cessantes, com base no 

preço de mercado do aluguel das unidades prometidas, por todo o período do atraso até a data da rescisão do 

contrato.   

 

Ao STJ, o consumidor pediu que, no cálculo da indenização por dano material, fosse incluída a valorização do 

imóvel no período compreendido entre a assinatura do contrato e a data prometida para a efetiva entrega do 

prédio. 

 

Eventual valorização de imóvel não equivale a perdas e danos 

 

O ministro Villas Bôas Cueva explicou que, conforme o artigo 403 do Código Civil, as perdas e danos só 

incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes causados por efeito direto e imediato da inexecução do 

contrato, ainda que esta resulte de dolo do devedor. Assim, a tese do comprador dos imóveis "não encontra 

amparo legal". 

 

O relator apontou jurisprudência do STJ que diz ser a valorização de imóvel um fenômeno meramente 

econômico, e não fruto ou produto do bem, pois ela decorre da própria existência do imóvel no decorrer do 

tempo, conjugada a outros fatores, como localização e estado de conservação (REsp 1.349.788). 

 

De acordo com o ministro, não há relação de causalidade entre o prejuízo alegado pelo adquirente e o 

comportamento da incorporadora, pois, ainda que não houvesse atraso da obra, poderia ocorrer uma mudança 

no preço do imóvel ao longo do tempo. 

 

"O inadimplemento contratual verificado na hipótese caracteriza, sob o prisma da causa eficiente, um evento de 

natureza secundária e meramente condicionante, incapaz de produzir o liame necessário à indução do dever de 

indenizar", afirmou. 
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Comprador poderia esperar conclusão da obra 

 

Villas Bôas Cueva lembrou que, no caso de adiamento na entrega, além da rescisão contratual, o artigo 43-A, 

parágrafo 2º, da Lei 4.591/1964 faculta ao comprador esperar pela conclusão da obra, de modo a incorporar ao 

seu patrimônio uma eventual valorização do imóvel adquirido na planta, com direito à indenização de 1% do 

valor efetivamente pago à incorporadora, para cada mês de atraso (pro rata die). 

 

Para o ministro, no entanto, ao optar por desfazer o negócio, o comprador preferiu receber a integralidade dos 

valores pagos, devidamente atualizados, a aguardar uma eventual e incerta valorização futura dos 

apartamentos prontos – circunstância que não gera para a incorporadora o dever de indenizar. 

 

"A eventual frustração da expectativa de lucro ventilada na hipótese não decorre de um ato compulsório 

imposto pelo vendedor, mas da opção pela resolução antecipada do contrato, livremente exercida pelo próprio 

adquirente", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 
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